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4 ^^_ jormuaaiarut' g f A Constituinte 
O novo líder se rebela. E fracassa. 

0 lobby 
militar: 

mais 
conforto e 
mordomia. 

Muito bem insta 
l a d o s no Con­
gresso Nacional, 
os militares não 
terão muitas difi­
c u l d a d e s p a r a 
r e a l i z a r o seu 
lobby na Consti­
tuinte, pelo me­
nos do ponto de 
vista do conforto 
físico. Enquanto 
os a s s e s s o r e s 

parlamentares dos ministérios ci­
vis circulam pelos salões e corre­
dores do Congresso, por falta de 
escritórios, os assessores militares 
ocupam um andar inteiro do Anexo 
1 do Senado, com amplas salas e 
confortáveis móveis. 

O andar ocupado pelos asses­
sores parlamentares dos ministé­
rios do Exército, Marinha, Aero­
náutica e Estado-maior das Forças 
Armadas tem toda uma infra-estru-
tura montada exclusivamente para 
a instalação dos assessores. Segun­
do o comandante Luiz Paulo Re-
guffe, assessor parlamentar do mi­
nistro da Marinha, todo este apara­
to criado para os militares existe 
desde 1969 e nada foi modificado 
nesse período. Ele garante que na 
assessoria da Marinha trabalham 
apenas seis funcionários do Minis­
tério. 

A verdade é que esse confortá­
vel andar ocupado pelos lobistas 
militares pode ser visto como um 
agradável quartel-general, de on­
de eles poderão obter dos consti­
tuintes a manutenção do seu papel 
de defesa da ordem interna, na fu­
tura Constituição — atribuição que 
eles defendem e fazem questão de 
revelar. Apenas alguns dos minis­
térios civis têm os seus assessores 
parlamentares devidamente insta­
lados no Congresso, mas mesmo as­
sim o espaço físico destinado a eles 
não são tão amplos e confortáveis 
como o dos militares. 

"Se os outros ministérios não 
têm assessores instalados no Con­
gresso é porque não têm nenhum 
interesse em defender suas causas. 
Nós estamos instalados desde o 
início de Brasí l ia e sempre de­
monstramos interesse em conser­
var este espaço", afirma um oficial 
da Marinha que trabalha na asses­
soria. 

Hoje, no entanto, será muito 
difícil alojar os assessores parla­
mentares de todos os ministérios 
no Congresso, uma vez que há uma 
grande disputa pelo espaço físi­
co 

Se não fosse pela forte oposi­
ção do líder do PFL na Câmara, 
José Lourenço, o ministro Dílson 
Funaro, da Fazenda, prestaria es­
clarecimentos sobre as medidas 
económicas que o governo preten­
de adotar ao plenário da Consti­
tuinte, no próximo dia 26. Foi o 
próprio líder do PMDB, deputado 
Luiz Henrique, que propôs a fór­
mula para isso aos líderes partidá­
r ios, ontem, durante rápida reu­
nião num intervalo dos trabalhos 
da Assembleia. Conforme a pro­
posta apresentada por Luiz Henri­
que, os debates com o ministro se­
riam disciplinados não pelo regi­
mento interno da Constituinte, mas 
pelo regimento da Câmara. 

A proposta do líder peemede-
bista deixou exultantes os líderes 
do PT, PCB, PC do B, PL, PSD e 
PDC, que já se preparavam para 
comemorar em plenário, quando o 
deputado José Lourenço chegou e 
disse que não concordaria de ne­
nhuma maneira com a convocação 
do ministro da Fazenda. Surpreen­
dido pela reação do líder pefelista, 
o deputado Luiz Henrique encer­
rou os en tendimentos com uma 
única frase: "Assim não dá". 

Participaram da conversa com 
o líder do PMDB os deputados Vi-
valdo Barbosa, do PDT, Luís Inácio 
Lula da Silva e José Genoíno, do 
PT, Roberto Freire, do PCB, Harol-
do Lima, do PC do B, José Maria 
Eymael, do PDC, e Adolfo de Oli­
veira, do PL, além do senador Ja-
mil Haddad, do PDT. Mais tarde, 
pouco depois de o plenário ter re­
jeitado o requerimento de convo­
cação do ministro, o deputado Ha-
roldo Lima comentou que Dílson 
Funaro só não vai comparecer pe-

A orientação era para rejeitar a 
convocação do ministro Funaro. Mas o líder 

Luiz Henrique, reunido com líderes de 
outros partidos, quis aprovar. O PFL vetou. 

rante o plenário da Constituinte 
porque "o PFL quer mostrar ao go­
verno que é mais fiel do que o 
PMDB". Ele lamentou que o líder 
do PMDB se tenha submetido à po­
sição do líder do PFL. 

O início 
A história começou com a apre­

sentação, anteontem, do requeri­
mento de convocação de Funaro, 
subscrito pelas lideranças de qua­
se todos os par t idos , à exceção 
p r i n c i p a l m e n t e do PMDB e do 
PFL. E apesar da posição favorável 
do líder do PMDB, Luiz Henrique, 
a grande maioria do PMDB e do 

PFL garantiram em plenário a de­
cisão do presidente da Constituin­
te, Ulysses Guimarães, contra o re­
querimento. 

Ulysses afirmara que o reque­
rimento não tinha amparo jurídico, 
não estando previsto nas normas 
provisórias que regem o funciona­
mento da Constituinte. Por isso, o 
encaminhamento à Mesa da Câma­
ra, que é a Casa adequada para, 
por decisão do Plenário, acolhê-lo 
ou não (a Câmara, porém, só volta­
rá a funcionar a partir de 1° de 
março, pois até lá todo o Congresso 
continua em recesso). 

Em seguida, Ulysses aceitou 
recurso do líder do PDC, José Ma 
ria Eymael, pela votação em plená­
rio. É foi feita a votação nominal, 
com a decisão de Ulysses sendo 
mantida por 247 votos contra 121 e 
duas abstenções 

Ao final da votação, os deputa­
dos Haroldo Lima e José Genoíno 
argumentaram, através de questão 
de ordem, que não fora atingido o 
quórum de maioria absoluta, ou se 
ja, 280 votos. Basearam o protesto 
no Artigo 30 das normas provisó 
rias da Constituinte, que exige a 
maioria absoluta. Ulysses Guima­
rães respondeu que o quórum na 
votação foi de 310 parlamentares e 
a maioria qualificada foi atingida 

Assim que Ulysses abriu a ses­
são, às 14hl0, o deputado Haroldo 
Lima, líder do PC do B, perguntou 
lhe a que horas anunciaria sua de­
cisão sobre o requerimento apre 
sentado na véspera. 

"Às 16 horas, no horário da li 
derança" — respondeu o presiden 
te da Constituinte. A inquietação 
começou a tomar conta do plená­
rio, no entanto, quando, às 16h20, 
o radores do "pinga-fogo" conti 
nuavam a ser chamados e Ulysses 
não voltara ao plenário para reas­
sumir a d i reção dos t r aba lhos . 
"Quero saber se não está havendo 
uma obstrução da Mesa, o que se 
ria um novo instrumento parla 
mentar" — perguntou Adolfo de 
Oliveira, líder do PL. Bocaiuva Cu 
nha (PDT-RJ) também cobrou a ob 
servância do horário. Ulysses che­
gou às 16h31 e justificou o atraso: 
estava esperando que as lideran 
ças chegassem a um acordo sobre o 
assunto 

REGIMENTO 
0 novo prazo final: 15 de novembro. 

/ O 

A Nova Constituição deverá ser 
promulgada até 15 de novembro, se­
gundo previsão feita, ontem, pelo re­
lator das emendas ao regimento in­
terno, o líder do PMDB no Senado, 
Fernando Henrique Cardoso, que 
considerou o prazo prefixado pelo 
partido — 7 de setembro — "muito 
pequeno" para a conclusão dos tra­
balhos nas comissões constitucio­
nais técnicas e no plenário. Somente 
hoje o relator divulgará a íntegra do 
projeto de regimento porque ainda 
há duas questões polémicas, que di­
zem respeito à liderança dos peque­
nos partidos e ao funcionamento da 
Câmara e do Senado. 

Efetivamente, deverá começar 
apenas no dia 16 de março — uma 
segunda-feira — o trabalho das oito 
comissões constitucionais temáticas, 
com um prazo de cerca de 60 dias 
para elaborar os seus anteprojetos 
específicos, que seriam encaminha­
dos, então, à nona comissão, a de 
sistematização, que teria 40 dias pa­
ra aprovar ou rejeitar as propostas. 
Como esses prazos são muito flexí­
veis, Fernando Henrique Cardoso 
acredita que por volta de agosto é 
que o projeto chegaria ao plenário, 
para discussão e aprovação em tor­
no de dois meses. 

A possibilidade de referendo po­

pular sobre a nova Constituição, an­
tes da promulgação pela Assem­
bleia Nacional Constituinte, deverá 
ser decidida pela comissão de siste­
matização e colocada no capítulo 
das "disposições transitórias", que 
serão elaboradas por esta comissão. 
Também a cargo da comissão de sis­
tematização ficará a redação do 
preâmbulo da nova Constituição, a 
introdução onde estão as definições 
básicas de Carta Política. 

Atraso 
O relator, que somente vai divul­

gar o seu parecer-substitutivo hoje à 
tarde, depois de entregá-lo aos líde-
res partidários, informou que dois 

pontos não esclarecidos adiaram a 
conclusão do trabalho: a definição 
sobre o funcionamento da Câmara e 
do Senado e a questão da liderança 
dos pequenos partidos. No primeiro 
caso, segundo ele, a Câmara teve 
uma reação diferente da dos sena­
dores, considerando que as duas Ca 
sas somente devem funcionar ex­
traordinariamente (os senadores 
querem apenas a adaptação dos re­
gimentos das duas Casas, dando 
prioridade à Constituinte). Com re­
lação ao segundo, ele optou por uma 
fórmula, ainda não definida, de 
que só teriam direito à liderança 
partidos com, no mínimo, três cons­
tituintes, o que beneficiaria os parti­
dos comunistas e prejudicaria parti­
dos como o PMB e PSC, que só têm 
um representante cada. 

Fernando Henrique Cardoso an­
tecipou ontem a relação das oito co 
missões constitucionais temáticas 
(cada uma delas terá três subcomis­
sões), que serão as seguintes: 

1) Comissão dos direitos e ga­
rantias do homem e da mulher, com 
as subcomissões da nacionalidade; 
dos direitos políticos, direitos coleti-
vos e garantias; e dos direitos indivi­
duais e garantias; 2) comissão de 
organização federal, com subcomis­
sões da União, Distrito Federal e 
Territórios; dos Estados; e dos muni­
cípios e regiões; 3) comissão da orga 
nização política, com as subcomis­
sões do Poder Legislativo; do Poder 
Executivo; e do Poder Judiciário e 
Ministério Público; 4) comissão da 
organização eleitoral e garantias 
das instituições, com as subcomis­
sões do sistema eleitoral e partidos 
políticos; de defesa do Estado e da 
Sociedade; e de garantia da Consti­
tuição, reformas e emendas; 5) co­
missão do sistema tributário, orça­
mento e finanças, com as subcomis­
sões de tributos, participação e dis 
tribuição das receitas; de orçamento 
e fiscalização financeira; e do siste­
ma financeiro; 6) comissão da or­
dem económica, com as subcomis­
sões de princípios gerais, interven­
ção do Estado, regime de proprieda­
de do subsolo e da atividade econó­
mica; da temática urbana; e da po­
lítica agrícola e temática agrária e 
fundiária; 7) comissão da ordem so­
cial, com a subcomissões dos direitos 
dos trabalhadores, seguridade e pre­
vidência; do meio ambiente e popu 
lações indígenas; e da família, ne­
gros, menor, idoso, deficientes e mi­
norias; 8) comissão de educação, 
cultura, saúde, esporte, comunica­
ções, ciência e tecnologia, com as 
subcomissões de educação, cultura, 
saúde e esporte; de comunicação; e 
de ciência e tecnologia. A nona co­
missão será de sistematização. 

Divulgação 
O espaço no rádio e televisão, 

como já havia sido decidido na vés­
pera, será mesmo de dez minutos 
diários em dois blocos de cinco mi­
nutos, sendo, na televisão, entre 12 e 
14 e entre as 19 e 22 horas, e no rádio 
entre as7e9e entre as 12e 14horas 
Além disso, a Constituinte pode con­
vocar, uma vez por mês, uma cadeia 
nacional de rádio e televisão, para 
debates, pelo tempo de uma hora. 

O parecer-substitutivo de Fer­
nando Henrique Cardoso garante 
aos cidadãos a participação na 
Constituinte: 30 mil pessoas, repre­
sentadas por pelo menos três entida­
des organizadas, poderão apresen 
tar projetos, que terão a mesma tra 
mitação que os projetos constitucio­
nais dos constituintes. Cada cida­
dão só poderá subscrever apenas um 
desses projetos, para evitar que gru­
pos de pressão se organizem e apre­
sentem muitos projetos. 

O relator informou, ainda, que o 
regimento interno prevê a votação 
da nova Constituição por capítulos 
e não artigo por artigo, como preten­
diam muitas das 949 emendas apre­
sentadas ao anteprojeto do regimen­
to interno permanente. Para garan­
tir que todos os 559 constituintes pos­
sam discutir cada um dos capítulos 
e as emendas que vierem a ser apre 
sentadas, o relator detalhou todo o 
procedimento, tanto nas comissões 
como no plenário. 

Cargos: 
quem 

distribui 
e quem 

aproveita? 

" C a r g o s ? I sso 
não é comigo ." 
Foi, assim que o 
líder da maioria 
na Câmara, depu­
tado Carlos San-
t ' A n n a , reagiu , 
ontem, ao ser in­
dagado se as ne­
g o c i a ç õ e s q u e 
real iza com vis­
tas à formação de 
nova base de sus­
tentação para o governo envolve, 
de alguma forma, a distribuição de 
10 mil cargos nos escalões interme­
diários da administração federal, 
que foram divulgados pela im­
prensa 

Carlos SanfAnna e x p l i c o u 
também que, nas conversas que 
vem mantendo com os parlamenta 
res, essa questão, ou a da reforma 
ministerial não são colocadas. "Pe 
lo que sei, não há ideia de reforma 
ministerial até agora", acrescen 
tou. 

A uma observação de que ago­
ra a situação é diferente, pois na 
época da candidatura de Tancredo 
Neves o que se visava era o fim do 
regime militar, o deputado Carlos 
SanfAnna observou que o objetivo 
agora é a consolidação da demo­
cracia 

"Estamos vivendo uma época 
de transição e é um equívoco pen 
sar que ela é plena. A consolidação 
dessa conquista passa pela estabi­
lidade política da Nova Repúbli­
ca", frisou o líder governista 

Poder de barganha 
Outros peemedebistas, que no 

entanto não quiseram ser identifi­
cados, acreditam que as negocia 
ções a t r ibu ídas ao líder Carlos 
SanfAnna devem incluir a distri 
buição de cargos e, possivelmente 
até ministérios, caso contrário, ar 
gumentam, "ele não teria poder de 
barganha" 

O coordenador da bancada do 
PMDB da Bahia, deputado Jutahy 
Júnior, contestou a versão, afir 
mando que esse tipo de distribui 
ção de cargo surte efeito, pois o 
governo precisaria de um emprego 
para dar a cada constituinte com 
vistas a obter apoio para as propôs 
tas do seu interesse. 

Ex-parlamentares 
Enquanto isso, o ex-l íder do 

PMDB na Câmara, Freitas Nobre, e 
o ex-primeiro, vice-presidente da 
Câmara, Haroldo Sanford, derrota­
dos nas últimas eleições, foram no­
meados como assessores técnicos 
do atual primeiro-secretário da Ca­
sa, depu tado Paes de Andrade 
também do PMDB, eles foram con­
t ra tados pa ra exercer cargo de 
confiança, um DAS-3, com uma re 
muneração média de aproximada­
mente vinte mil cruzados. Como 
cargo é de confiança ambos deve 
rão deixar a função com o término 
do mandato do primeiro-secretá 
rio, em fevereiro de 89. 

Advogado, jornalista e escri 
tor, Freitas Nobre r ecebe rá Czf 
7.410 mil cruzados de vencimentos, 
mais Cz$ 6.298 de representação, 
acrescidos de 80% de gratificação 
de função, o que deverá somar en 
tre vinte e vinte e dois mil cruza 
dos, dependendo do número de 
sessões realizadas na Câmara; Ha­
roldo Sanford, engenheiro, recebe­
rá valores iguais. 

O primeiro-secretário da Câ 
mara, Paes de Andrade, explicou 
que só nomearia para o cargo de 
assessor pessoa com comprovada 
capacidade técnica para exercê-la 
e formação univers i tá r ia , como 
exige a lei. Disse, porém que ja 
mais indicaria para tal função pes­
soa de sua família. 

Embora não tenham sido pu­
blicadas no Diário do Congresso as 
nomeações, outros ex-parlamenta­
res poderão ser aproveitados em 
funções semelhantes. A diretoria-
gera l da Câmara não informou 
quantos ex-deputados serão con­
tratados, pois os processos de no­
meação ainda estão tramitando. O 
ex-deputado José Linhares, por 
exemplo, que foi afastado do cargo 
de assessor técnico, função que 
exercia na 2a vice-presidência, de­
verá ser reaproveitado em outro 
cargo, ainda não definido 

Senado 
Além do ex-senador Passos 

Porto, que foi nomeado diretor 
geral do Senado pelo seu atual pre­
sidente, o senador Humberto Luce 
na, os ex-senadores Gilvan Rocha, 
de Sergipe, e Evandro Carreira, do 
Amazonas, foram também aprovei­
tados em funções administrativas 
na Casa. Ambos foram nomeados 
pelo então presidente da Casa, se­
nador Jarbas Passarinho. Gilvan 
Rocha é assessor no Serviço Medi 
co, enquanto Evandro Car re i ra 
exerce função semelhante no Pro-
dasen — Serviço de Processamento 
de Dados. 

O senador Humberto Lucena 
explicou ter indicado Passos Porto 
para a diretoria-geral porque ele 
tem, além de qualificação, condi 
ções de pacificar os vários grupos 
em que se divide a administração 
da Casa, o que, segundo ele, "já 
aconteceu". 
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